PARECER Nº 777, de 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL nº 07089, DE 2014
Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 1371/2014, o Senhor Conselheiro Antonio Roque Citadini do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de peças dos autos do processo TC- 5409/026/08, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo e a empresa Banco VR S.A., para as providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre: a decisão que julgou irregulares a licitação e o contrato sobre o fornecimento de auxílio-alimentação e auxílio-refeição, designados por cartão eletrônico, magnético e outros oriundos de tecnologia, no valor de R$ 2.062.051,20. O juízo de irregularidade fundamentou-se nas seguintes exigências editalícias: apresentação de atestados comprovando experiência anterior em quantitativos correspondentes a 100% dos licitados (afrontando à Súmula 24 desta Corte); indicação pelas participantes de rede credenciada com número de estabelecimentos e distâncias locais específicos como condição de habilitação; registro dos licitantes no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador); bem como no descumprimento do Decreto Estadual nº 34.350/91, uma vez que foi realizada pesquisa de preços em duas empresas e não três.




Em julgamento, pelo Conselheiro e Relator Edgard Camargo Rodrigues, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu pela irregularidade da licitação e do consequente Contrato, considerando a existência de vício concreto e irrelevável, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93. 

                            
 Por seu turno, a Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, em sessão de 27-07-2010, decidiu julgar irregulares a licitação e o contrato, ante o exposto no voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Presidente e Relator, Renato Martins Costa e Robson Marinho. 

                              
Inconformada, a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo, por meio de seus procuradores, contra decisão da Segunda Câmara, interpôs Recurso Ordinário.

                             
Da nossa parte, analisando os autos, inicialmente, observamos que não houve unanimidade de posicionamento entre os órgãos técnicos do Tribunal de Contas do Estado, pois a PFE acolheram os elementos apresentados na defesa pela Fundação Hemocentro em seu Recurso Ordinário.

                              
Pela análise dos autos, entendemos que as justificativas apresentadas pela Fundação foram pertinentes, uma vez que foi ressaltado que os serviços foram contratados para beneficiar a grande massa do funcionalismo da recorrente, pois eventual descontentamento no quadro de pessoal afetaria aos usuários.

                             Quanto ao descumprimento do Decreto nº 34.350/91, alegou que a Entidade enfrentou grandes dificuldades em realizar pesquisas de mercado, por não haver muitas empresas a oferecer esse tipo de serviço, tanto que de todas as correspondências que foram remetidas, somente duas responderam, de modo que não restou alternativa senão consultar duas empresas.

                              Todavia, frisou que o preço contratado foi menor que o orçado solicitando com isso o relevamento da falha diante da ausência de prejuízo ao erário.

                               Ademais, disse que a exigência de atestados, comprovando a experiência anterior de 100% do objeto, apesar de afrontar a Súmula 24, visou a assegurar a contratação de empresa idônea e apta a prestar os serviços, diminuindo o risco de contratar empresa sem credibilidade.

                                 Assegurou, também, que a exigência de que as licitantes possuíssem convênios com determinados bares e lanchonetes, se deu unicamente para atender às necessidades dos seus funcionários, vez que não seria viável firmar contrato com empresa que não oferecia estabelecimentos próximos à Fundação, para que seus funcionários pudessem fazer suas refeições.  No seu entender, aceitar a contratação de empresa que não possuísse convênio com os estabelecimentos próximos seria o mesmo que não conceder auxílio refeição a seus funcionários.

                                  Afirmou, ainda, que por tratar-se de Pregão, a verificação do cumprimento das exigências se dá após a fase de negociação, sendo necessária tal exigência na fase de habilitação para que a Administração pudesse efetuar uma contratação segura.

                                   Por fim, ressaltou que a obrigatoriedade do registro no PAT das empresas voltadas ao fornecimento de vale alimentação e vale refeição, destacando que a exigência editalícia buscou dar cumprimentos ao artigo 8º e 11 da Portaria n º 03/2002 do Ministério do Trabalho.

                                    Dessa forma, julgamos que o posicionamento feito pela Fundação Pró-Sangue, nesta referia licitação, foi na direção adequada de preservar a supremacia do interesse público, sendo digna de ser acatada de nossa parte.

                                    Devido à apresentação dos argumentos técnicos acima somos compelidos a discordar com as razões aduzidas pela E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado.

                                    Assim sendo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2, do art. 239 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos.

                PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE 2015

                                            Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de      Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências. 

            A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

          “Artigo 1º - Fica reformada a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prolatada no processo TC 5409/026/08, que julgou irregulares a Licitação e o Contrato entre a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo e o Banco VR S/A, no sentido de considerá-los admitidos”.

            Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

            Artigo 3º - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.”

                          Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Carlão Pignatari - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que reforma a decisão do TCE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Mauro Bragato - Presidente

Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Vaz de Lima – Léo Oliveira – Carlão Pignatari – João Paulo Rillo (contrário ao parecer do relator) 


